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d) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal tenha 
direito, nos termos da lei, e o processamento dos vencimentos e demais 
abonos e dos descontos que sobre os mesmos incidiam;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno, em dias 
de descanso e em feriados;

f) Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, 
incluindo os referentes a acidentes em serviço, qualificando como tal 
os sofridos pelo pessoal da unidade orgânica e autorizar o pagamento 
das respectivas despesas;

g) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em, congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas 
semelhantes, em território nacional, quando importem custos para o 
serviço, bem como a inscrição e participação em estágios;

h) Autorizar as deslocações em serviço relativas ao pessoal da sua 
unidade orgânica e as consequentes despesas e o seu processamento com 
transportes, alojamento e ajudas de custo, antecipadas ou não;

i) Autorizar despesas públicas com obras e a locação e aquisição de 
bens e serviços nos termos da legislação em vigor e até ao limite das 
minhas competências próprias;

j) Autorizar a transferência de verbas e a antecipação de duodécimos, total 
ou parcialmente, até ao limite das minhas competências próprias, nos termos 
estabelecidos anualmente pelo decreto -lei de execução orçamental;

k) Autorizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) e os pedidos 
de autorização de pagamentos (PAP);

l) Autorizar a constituição, reconstituição de fundos de maneio nos 
termos da lei e das minhas competências próprias;

m) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços;
n) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 

justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regulamentar;
o) Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir espécies documentais à 

guarda da unidade orgânica, respeitando as condições e os regulamentos 
especiais em vigor ou que vierem a ser aprovados;

p) Autorizar a cedência, a título precário, de espécies documentais 
à guarda da unidade orgânica para exposições no País, organizadas ou 
patrocinadas por entidades públicas ou privadas, nas condições fixadas 
em regulamento da DGARQ;

q) Autorizar a celebração de contratos com entidades públicas e pri-
vadas tendo em vista rentabilização dos espaços das instalações afectas 
à unidade orgânica, observados os limites legais para autorização de 
despesas, bem como a sua cedência temporária, neste caso para fins 
culturais ou recreativos;

r) Autorizar a prestação de serviços, ou venda de produtos, de acordo 
com os regulamentos e preços em vigor;

s) Instruir os processos relativos à cobrança e arrecadação de receitas.

2 — Pelo presente despacho ratificado todos os actos praticados no 
âmbito dos poderes ora delegados pela licenciada Ana Bela da Silva 
Vinagre, técnica superior do Arquivo Distrital de Leiria, desde o dia 5 
de Setembro de 2008 até à data do presente despacho.

7 de Agosto de 2009. — O Director, Acácio Fernando dos Santos 
Lopes de Sousa.

202190186 
 Arquivo Distrital de Santarém

Despacho (extracto) n.º 19018/2009
1 — Com fundamento no poder que me foi delegado conforme a alí-

nea t) do despacho de delegação do Senhor Director-Geral da DGARQ 
n.º 22807/2008, de 30 de Julho de 2008, publicado no DR, 2.ª série, n.º 172, 
de 5 de Setembro de 2008, bem como nos artigos 36.º, n.º 1 e 37.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, subdelego na Licenciada, Marina Isabel dos Santos Ser-
rão, técnica superior do mapa de pessoal do Arquivo Distrital de Santarém 
os poderes necessários para, nas minhas ausências e impedimentos:

a) Praticar todos os actos necessários ao funcionamento corrente da 
unidade orgânica nos limites das competências da dirigente, mantendo 
informado o director -geral;

b) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal tenha 
direito, nos termos da lei, e o processamento dos vencimentos e demais 
abonos e descontos que sobre os mesmos incidam;

c) Autorizar as deslocações em serviço relativas ao pessoal do Arquivo 
Distrital de Santarém e as subsequentes despesas e seu processamento 
com transportes, alojamento e ajudas de custo, antecipadas ou não;

d) Autorizar as despesas públicas com obras e a locação e aquisição 
de bens e serviços nos termos da legislação em vigor e até ao limite das 
minhas competências próprias;

e) Autorizar transferências de verbas e antecipação de duodécimos nos 
limites das minhas competências e de acordo com a legislação em vigor;

f) Autorizar os pedidos de libertação de crédito (PLC) e os Pedidos 
de Autorização de Pagamento (PAP);

g) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regulamenta;

h) Autorizar a fotografar, copiar e reproduzir espécies documentais à 
guarda da unidade orgânica, respeitando as condições e os regulamentos 
especiais em vigor ou que vierem a ser aprovados;

i) Autorizar a prestação de serviços e venda de produtos, de acordo 
com os regulamentos e preços em vigor;

j) Instruir os processos relativos à cobrança e arrecadação de receitas;
k) Assinar correspondência, declarações e certificados da documen-

tação constante do acervo do Arquivo Distrital de Santarém;
l) Exarar e assinar averbamentos nos livros de registo paroquial e de 

registo notarial à guarda do Arquivo Distrital de Santarém;
m) Receber e assinar autos de entrega de documentação desde que 

previsto e previamente autorizado por mim.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados no 
âmbito dos poderes ora subdelegados na Licenciada Marina Isabel dos 
Santos Serrão, técnica superior do Arquivo Distrital de Santarém, desde 
1 de Abril de 2007 até à data do presente despacho.

11 de Agosto de 2009. — A Directora, em regime de substituição, 
Leonor Maria Moreno Damas Lopes.

202189993 

 Instituto dos Museus e da Conservação, I. P.

Aviso n.º 14596/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, da carreira/categoria 
de assistente técnico, conforme caracterização do mapa de pessoal 
do Instituto dos Museus e da Conservação, I. P.
Nos termos do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e 

de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por despacho do 
Senhor Director do Instituto dos Museus e da Conservação, I. P. (IMC), de 
05 de Agosto de 2009, se encontra aberto procedimento concursal comum 
de recrutamento, para ocupação de 1 (um) posto de trabalho da carreira/
categoria de assistente técnico, para constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, do Mapa de Pessoal do IMC.

Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no IMC, 
não tendo sido efectuada consulta prévia à ECCRC uma vez que não 
foi publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

1 — Identificação e caracterização do posto de trabalho
1.1 — Caracterização: 1 (um) posto de trabalho na carreira/categoria 

de assistente técnico.
1.2 — Actividade a cumprir: Desempenhar funções na área da foto-

grafia documental de obras de arte e no tratamento de obras de arte no 
Laboratório de Conservação e Restauro José de Figueiredo do IMC, 
nomeadamente no auxílio da investigação sobre materiais e técnicas de 
produção artística; estudos sobre os materiais constituintes da obra de 
arte e sobre as causas da sua degradação; apoio no desenvolvimento de 
métodos para as evitar ou tratar; apoio na aplicação de técnicas de datação 
e peritagem de obras de arte; colaboração na aplicação das normas e dos 
procedimentos relativos ao processo de recolha, processamento, digita-
lização e conservação de documentação fotográfica, nos seus diversos 
meios e suportes; colaborar na preservação, documentação e divulgação 
das espécies fotográficas dos espólios históricos que integram os servi-
ços dependentes e de outros que venham a ser colocados à sua guarda; 
acompanhamento técnico e normativo em matéria de salvaguarda, do-
cumentação e conservação preventiva de espólios fotográficos, do apoio 
à investigação sobre os bens culturais móveis à sua guarda.

2 — Local de trabalho: IMC, Palácio Nacional da Ajuda, Ala Sul, 
1349 -021 Lisboa.

3 — Nível habilitacional exigido: 12.º ano de escolaridade.
4 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 

não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

5 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

6 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fe-
vereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 




